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GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

MENSAGEM N 06.932 DE 26 DE OUTUBRO • DE 3007. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembleia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que 
MODIFICA DISPOSITIVOS DA LEI N 0. 12.612, DE 07 DE AGOSTO DE 1996, QUE 
REDEFINE CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA DE RECEITA DO 
PRODUTO E ARRECADAÇÃO DO ICMS PERTENCENTE AOS MUNICÍPIOS. 

A propositura tem por finalidade incentivar os municípios cearenses a elaborarem 
políticas públicas e adotarem práticas de gestão que garantam o aprimoramento dos serviços 
de educação, saúde e meio ambiente, premiando com o repasse de percentual maior do 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços, aqueles municípios que 
conquistarem os melhores resultados de aprendizagem dos seus alunos, os menores índices de 
mortalidade infantil e as melhores práticas de saneamento e manejo. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa 
colaboração no encaminhamento de modo a colocá-la em tramitação sob regime de urgência, 
dado o seu relevante interesse social. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM 
FORTALEZA, AOS 26, DE OUTUBRO DE 2007. 

eira Gomes 
rnador do Estado 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 

Centro Admin. Bárbara de Alencar 
Cep: 60811-520 « Fortaleza, Ceará • 

• Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz 
Fone: (85) 3101.3604 / 3101.3605 • Fax: (65) ÍTQ1.361 



GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

AO DEPART. LEGISLATTVO PARA 
JRA NO EXPED! INTE 

/Jfât E ± _CX#fSutado Domingos Fllho 
P R E S I D E N T E 

MODIFICA DISPOSITIVOS _ 
N 0. 12.612, DE 07 DE AGOSTO DE 
1996, QUE DEFINE CRITÉRIOS 
PARA DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA 
DE RECEITA DO PRODUTO E 
ARRECADAÇÃO DO ICMS 
PERTENCENTE AOS MUNICÍPIOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. T. Dê-se aos incisos II, III e IV e aos §§ Io. e 2o. do artigo Io da Lei 12.612. de 07 
de agosto de 1996, a seguinte redação: 

"Art. \0 (omissis). 
I - (omissis) 
II - 18% (doze por cento) em função do índice Municipal de Qualidade Educacional de 
cada município, formado pela taxa de aprovação dos alunos do I o . ao 5o. ano do ensino 
fundamental e pela média obtida pelos alunos de 2o. e 5o. Ano da rede municipal em 
avaliações de aprendizagem. 
III - 5% (cinco por cento) em função do índice Municipal de Qualidade da Saúde de 
cada município, formado por indicadores de mortalidade infantil. 
FV - 2% (dois por cento) em função do índice Municipal de Qualidade do Meio 
Ambiente de cada município, formado por indicadores de boa gestão ambiental, 
estipulados a cada dois anos pelo órgão estadual competente em comum acordo com as 
entidades representativas dos municípios. 
§ I o - O cálculo do índice Municipal de Qualidade da Educação, do índice Municipal de 
Qualidade da Saúde e do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente de cada 
município será realizado, anualmente, pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica 
do Ceará - IPECE, que os fará publicar até o dia 31 de agosto de cada ano para efeitos 
de distribuição dos recursos referentes ao ano seguinte. 
§ 2o - O cálculo do índice Municipal de Qualidade da Educação, do índice Municipal de 
Qualidade da Saúde terá por base os dados relativos aos dois anos civis imediatamente 
anteriores. 

Art. 2o. Excepcionalmente, em relação ao exercício de 2008, o cálculo do Índice 
Municipal de Qualidade da educação considerará somente os indicadores relativos ao 5o. Ano 
do Ensino Fundamental. 

Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1° de janeiro de 2008. 

Art. 4o. São revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
, aos de v /íe 2007. 

líTPerreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTAD 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T i T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0. rf.q^g 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em oâ /11 /SboV 

Démtado Dr.Sarto 
Prmdente da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

y X T ^ X 
^ ^ : 
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Parecerf.n. L628/07 

Mensagem n . 6.932 
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i O EXMO." Sr. Governador do Estado do 

Ceará, através da Mensagem n06.932 apresenta ao 

Poder L e g i s l a t i v o : proj eto de l e i que " Modifica 

d i s p o s i t i v o s da-'Lei 4 n 0 12.612, de 07 de agosto de 

1996, .que. de f i ne critérios1 para distribuição da 

parcela de r e c e i t a do produto e arrecadação do ICMS 

pertencente aos Municipios e dá outras 

providências." 

Chefe do Executivo estadual 

esclarece que: 

" A propositura tem por finalidade 

incentivar os municípios cearenses a 

elaborarem políticas públicas e adotarem 

práticas de • gestão gue garantam o 

aprimoramento dos ••serviços de educação, 

saúde, e meio ambiente, premiando com o 

repasse de percentual maior do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Prestação de 

Serviços, aqueles municípios que conquistarem 

os melhores resultados de aprendizagem dos 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
,A Cidadania em Destaque 

seus aiunos, os menores indices de 

mortal idade i n f a n t i l e as meihores práticas 

de saneamento e manejo." 

Efetivamente o pr o j e t o em comento 

insere-se no a r t . 60, § 2 b, da Carta Estadual, na 

forma do qual são de i n i c i a t i v a p r i v a t i v a do Chefe 

do Poder Executivo a i n i c i a t i v a de l e i s que 

disponham sobre matéria tributária. 

Destarte, o Pro j e t o de Lei em 

análise se apresenta viável do ponto de v i s t a 

jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

i n i c i a t i v a , que na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 12 de novembro de 2007. 

JosêV^Eeite Jucá Filho 

Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 ^42>%L 

DESIGNO RELATOR SR. S>"0^ 

Comissão de Justiça, em de de 2007 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de de 2007 

PRESIDENTE DACCJR 



GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

AO DEP) 
i prn 

fr 
*RT. LEGISLATTVO PARA 
RA NQ . EXPEDIENTE 
J _ ^ } ^ l l j ^ 

D>f)utado bomlngÒB H t b u 

OFÍCIO GG-N05-9I /07 

Fortaleza, ' 9 de novembro de 2007 

Exmo. Sr. 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FlLHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60170-900 - FORTALEZA/CE 

Senhor Presidente, 

Cumprimenta ndo-o, encaminho a essa augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de V. Exa., para fins de apreciação, emenda substitutiva (SUBSTITUTIVO) 
ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 6.932, de 26 de outubro de 2007, 
que modifica dispositivos da Lei n0 12.612, de 07 de agosto de 1996, redefinindo 
critérios para distribuição da parcela de receita do produto e arrecadação do ICMS 
pertencente aos municípios. 

A emenda que se encaminha destina-se unicamente à melhor redação e formulação 
dos preceitos sobre o cálculo do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente, e 
à mais adequada organização dos demais comandos propostos. 

Assim sendo, solicito a V. Exa. mandar processar a presente emenda nos autos do 
processo legislativo da Mensagem n0 6.932, de 26 de outubro de 2007, para que 
possa ser concluído com o regime de urgência solicitado. 

No ensejo, apresento a V. Exa. e a seus eminentes pares protestos de consideração 
e apreço. 

Atenciosa mente, 

t e ­
nreira Gomes 

ERNADOR DO ESTADO DO EARÁ 

ASSEMBLÉIA LEGISLA 
LEGISLATURA/ 

LIDO NO EXPEDIENTE DÃ I 
VA.DO cSTADO DO CEARÁ 
^SESSÃO LEGISLATIVA 

SESSÀO ORDINÁRIA • r DESPACHO 
i) PubUque-se e lnclua-sc cm Ptauta 
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Encaminhe-se ao Gabinete da Presidida" 
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) Encaminhe-se ao Autor da Propôsiç^j 
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GOVERNODO 

ESTADODOCEARÁ 

! f 0,a 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N° 6932, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007 

Art. 1 o Os incisos II, lll e IV do Art. 1 o da Lei 12.612, de 07 de agosto de 
1996, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 10(om/ss/sJ. 
I - (omissis) 

II - 18% (dezoito por cento) em função do índice Municipal de 
Qualidade Educacional de cada município, formado pela taxa de 
aprovação dos alunos do 1 o ao 5o ano do ensino fundamental e pela 
média obtida pelos alunos de 2 o e 5o ano da rede municipal em 
avaliações de aprendizagem; 
III - 5% (cinco por cento) em função do índice Municipal de Qualidade 
da Saúde de cada município, formado por indicadores de mortalidade 
infantil; 
IV - 2% (dois por cento) em função do índice Municipal de Qualidade 
do Meio Ambiente de cada município, formado por indicadores de boa 
gestão ambiental." (NR) 

Art.20 O índice Municipal de Qualidade Educacional, o índice Municipal 
de Qualidade da Saúde e o índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente 
de cada município serâo calculados, anualmente, a partir de 2008, pelo 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, que os fará 
publicar até o dia 31 de agosto de cada ano, para efeito de distribuição dos 
recursos referentes ao ano seguinte. 

Art. 3° O índice Municipai de Qualidade Educacional e o Indice 
Municipal de Qualidade da Saúde terão por base os dados relativos aos dois 
anos civis imediatamente anteriores. 

Art. 4 o Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de Qualidade 
do Meio Ambiente serão definidos a cada três anos pelos órgãos estaduais de 
meio ambiente, secjundo procedimento estabelecido em Decreto. 

Parágrafo Único. Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de 
Qualidade do Meio Ambiente para a distribuição dos recursos referentes aos 
anos de 2009 a 2011, serão definidos pelos órgãos estaduais de meio 
ambiente até 31 de março de 2008. 

Art.50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros, referentes á distribuição da arrecadação do ICMS, a partir de 1 o de 
janeiro de 2009. 

Art. 6o. São revogadas as disposições em contrário, especialmente os 
§§ 1 o e 2 o do Art. I o da Lei 12.612. de 07 de agosto de 1996. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO, 
, aos 

DO ESTADO DO CEARÁ, em 
de 2007. 

ferreira Gomes 
INADOR DO ESTADO 
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PARECER 

MATÉRIA: MENSAGEM N 0 6.932 "Modifica dispositivo da Lei 1X1° 12.612, 
de 07 de agosto de 1996, que defini critérios para distribuição da parcela de 
receita do produto de arrecadação do ICMS pertencente aos municípios e dá 
outras providências" 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR(A): J ^ L ^ L TVL-^ ^OoA. n 

PARECER 
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Fortaleza, de h ) 0 V f e M fifln de 2007 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, de de 2007 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.932/07 

Modifica dispositivos da Lei n0. 12.612, de 7 de agosto de 
1996, que define critérios para distríbuiçfio da parcela de 
receita do produto e arrecadação do Imposto Sobre 
OperaçOes Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, pertencente aos 
municípios e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art I o Os incisos II, III e IV do art. I o da Lei n012.612, de 7 de agosto de 1996, passam a 
vigorar com as seguintes redação: 

"Art. I o . . . 
I ... 
II - 18% (dezoito por cento) em função do índice Municipal de Qualidade Educacional de 

cada município, formado pela taxa de aprovação dos alunos do 1 0 ao 5o ano do ensino fundamental e 
pela média obtida pelos alunos de 2o e 5o ano da rede municipal em avaliações de aprendizagem; 

HI - 5% (cinco por cento) em função do índice Municipal de Qualidade da Saúde de cada 
município, formado por indicadores de mortalidade infantil; 

IV - 2% (dois por cento) em função do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente 
de cada município, formado por indicadores de boa gestão ambiental." (NR). 

Art. 2° O índice Municipal de Qualidade Educacional, o índice Municipal de Qualidade da 
Saúde e o índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente de cada município serão calculados, 
anualmente, a partir de 2008, pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, que 
os fará publicar até o dia 31 de agosto de cada ano, para efeito de distribuição dos recursos referentes ao 
ano seguinte. 

Art. 3° O índice Municipal de Qualidade Educacional e o índice Municipal de Qualidade da 
Saúde terão por base os dados relativos aos 2 (dois) anos civis imediatamente anteriores. 

Art. 4° Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente 
serão definidos a cada 3 (três) anos pelos órgãos estaduais de meio ambiente, segundo procedimento 
estabelecido em Decreto. 

Parágrafo único. Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de Qualidade do Meio 
Ambiente para a distribuição dos recursos referentes aos anos de 2009 a 2011, serão definidos pelos 
órgãos estaduais de meio ambiente ate 31 de março de 2008. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros, 
referentes à distribuição da arrecadação do ICMS, a partir de I o de janeiro de 2009. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os §§ 1° e 2o do art. 1° da 
Lei n012.612, de 7 de agosto de 1996. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
21 de novembro de 2007. 
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Lei no 14.023, de 17. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania em Destaque 

r 
UTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E CINCO 

Modifica dispositivos da Lei n 0 . 12.612, de 7 de agosto de 
1996, que define criténos para distribuição da parcela de 
receita do produto e arrecadação do Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, pertencente aos 
municípios e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o Os mcisos D, m e IV do art. 1° da Lei n012.612, de 7 de agosto de 1996, passam a 
vigorar com as seguintes redação: 

"Art I o . . . 
I -... 
I I - 18% (dezoito por cento) em função do índice Municipal de Qualidade Educacional de 

cada municipio, formado pela taxa de aprovação dos alunos do 1 0 ao 5° ano do ensino fundamental e 
pela média obtida pelos alunos de 2° e 5° ano da rede municipal em avaliações de aprendizagem; 

I I I - 5% (cinco por cento) em função do índice Municipal de Qualidade da Saúde de cada 
município, formado por indicadores de mortalidade infantil; 

IV - 2% (dois por cento) em função do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente 
de cada município, formado por indicadores de boa gestão ambiental." (NR). 

Art 2° O índice Municipal de Qualidade Educacional, o índice Municipal de Qualidade da 
Saúde e o índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente de cada município serão calculados, 
anualmente, a partir de 2008, pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, que 
os fará publicar até o dia 31 de agosto de cada ano, para efeito de distribuição dos recursos referentes ao 
ano seguinte. 

Art. 3° O índice Municipal de Qualidade Educacional e o índice Municipal de Qualidade da 
Saúde terão por base os dados relativos aos 2 (dois) anos civis imediatamente anteriores. 

Art. 4° Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente 
serão definidos a cada 3 (três) anos pelos órgãos estaduais de meio ambiente, segundo procedimento 
estabelecido em Decreto. 

Parágrafo único. Os indicadores para o cálculo do índice Municipal de Qualidade do Meio 
Ambiente para a distribuição dos recursos referentes aos anos de 2009 a 2011, serão definidos pelos 
órgãos estaduais de meio ambiente ate 31 de março de 2008. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros, 
referentes à distribuição da arrecadação do ICMS, a partir de I o dejaneiro de 2009. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os §§ I o e 2o do art. I o da 
Lei n012.612, de 7 de agosto de 1996. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
21 de novembro de 2007r x ^ 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
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DEP. GONY ARRUDA . 
1/VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2.° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

"DEP: HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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